
Leis
LEI Nº 14.627, 
DE 12 DEDEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 783/11, 
do Deputado Luis Carlos Gondim - PPS)

Dá denominação ao conjunto habitacional 
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Arquiteto Octávio 

Manente Júnior” o Conjunto Habitacional da Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU) localizado na Área DER, 
em São Bernardo do Campo.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Silvio França Torres
Secretário da Habitação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 12 

de dezembro de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 57.607, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a possibilidade de contribuin-
tes que exercem a atividade de comér-
cio varejista parcelarem o ICMS devido 
pelas saídas de mercadorias promovidas em 
dezembro de 2011

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Convênio ICMS-74/06, de 3 de 
agosto de 2006, e no artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Os contribuintes que exercem a ativida-

de de comércio varejista poderão recolher o Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS refe-
rente às saídas de mercadorias realizadas no mês de 
dezembro de 2011 em 2 (duas) parcelas mensais e con-
secutivas, com dispensa de juros e multas, desde que:

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 20 do 
mês de janeiro de 2012;

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 22 do 
mês de fevereiro de 2012.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se aos contri-
buintes que, em 31 de dezembro de 2011, tenham a sua 
atividade principal enquadrada em um dos seguintes 
códigos da Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas - CNAE:

1 - 36006;
2 - 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06);
3 - 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02);
4 - 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 

47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 
47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 
47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 
47814, 47822, 47831, 47857 e 47890.

§ 2° - O recolhimento do ICMS na forma prevista 
neste artigo é opcional, ficando facultado ao contribuin-
te efetuar o recolhimento integral do imposto no mês 
de janeiro de 2012, até a data estabelecida no Anexo 
IV do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

§ 3° - O contribuinte que deixar de efetuar o recolhi-
mento de qualquer das parcelas até as datas previstas 
no “caput” ou efetuar o recolhimento em valores infe-
riores ao devido perderá direito ao benefício, ficando os 
valores recolhidos sujeitos à imputação, nos termos do 
artigo 595 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 2º - O recolhimento de cada uma das par-
celas previstas no artigo 1º deverá ser efetuado por 
meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, 
observando-se o seguinte:

I - no campo 03 (Código de Receita), deverá ser 
consignado “046-2”;

II - no campo 07 (Referência), deverá ser consigna-
do “12/2011”;

III - no campo 09 (Valor do Imposto), deverá ser 
indicado o valor correspondente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor total do imposto devido.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de dezembro de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 636-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto, que possibilita aos contri-
buintes do comércio varejista recolherem, até fevereiro 
de 2012, o ICMS devido pelas saídas promovidas em 
dezembro de 2011.

A medida decorre de solicitação apresentada por 
entidades representativas do setor e visa permitir que 
os contribuintes cuja atividade econômica principal 
esteja enquadrada nos códigos da CNAE indicados na 
minuta recolham, em 2 (duas) parcelas mensais e con-
secutivas, o imposto devido pelas saídas efetuadas no 
mês de dezembro de 2011.

Na prática, trata-se de mera postergação do prazo 
de vencimento do imposto, ou seja, em vez de ser reco-
lhido em janeiro de 2012, o ICMS devido poderá ser 
pago até o mês de fevereiro, por opção do contribuinte.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.608, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011

Disciplina a concessão de regime especial 
para atribuição da condição de substituto 
tributário às empresas varejistas que reali-
zem operações com mercadorias por meio 
de centros de distribuição localizados neste 
Estado, para fins de retenção e recolhi-
mento do ICMS incidente sobre as saídas 
subseqüentes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 8º, § 15, 71 e 84-B da Lei nº 
6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Do regime especial
Artigo 1º - O contribuinte varejista cujas operações 

resultem em acumulação de valores a serem ressarci-
dos, decorrente da realização de saídas interestaduais 
de mercadorias recebidas com imposto retido anteci-
padamente por substituição tributária, bem como de 
outras situações previstas no artigo 269 do Regulamen-
to do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, poderá requerer regime especial 
para que seu estabelecimento, localizado neste Estado, 
que atue como centro de distribuição, passe a ser o 
responsável pela retenção e pagamento do imposto 
incidente sobre as saídas subsequentes.

§ 1º - O regime especial a que se refere o caput 
observará a disciplina estabelecida no artigo 489 do 
Regulamento do ICMS, bem como o disposto em atos 
expedidos pela Secretaria da Fazenda.

§ 2º - O pedido de concessão de regime especial, 
além das demais informações previstas na legislação 
citada no § 1º, deverá conter a descrição detalhada das 
atividades do contribuinte que ensejam acumulação de 
valores a serem ressarcidos nos termos do artigo 269 
do Regulamento do ICMS.

§ 3º - Para fins do disposto neste Decreto, conside-
ram-se:

1 - centro de distribuição: o estabelecimento comer-
cial que promova exclusivamente operações de saída 
de mercadorias para estabelecimentos varejistas ou 
atacadistas:

a) da mesma pessoa jurídica do centro de distribui-
ção; ou

b) de outras pessoas jurídicas, desde que integran-
tes do mesmo grupo empresarial a que pertence a 
pessoa jurídica do centro de distribuição.

2 - empresas do mesmo grupo empresarial: a socie-
dade controladora e suas controladas, bem como as 
sociedades coligadas, observando-se que:

a) considera-se controlada a sociedade na qual a con-
troladora, diretamente ou através de outras controladas, 
é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o 
poder de eleger a maioria dos administradores;

b) consideram-se coligadas as sociedades nas quais 
a investidora tenha influência significativa;

c) considera-se que há influência significativa quan-
do a investidora detém ou exerce o poder de participar 
nas decisões das políticas financeira ou operacional da 
investida, sem controlá-la;

d) é presumida influência significativa quando a 
investidora for titular de 20% (vinte por cento) ou mais 
do capital votante da investida, sem controlá-la.

§ 4º - A Secretaria da Fazenda:
1 - poderá, de ofício, enquadrar contribuintes no 

regime especial a que se refere o caput;
2 - divulgará, no endereço eletrônico www.fazenda.

sp.gov.br, a relação dos contribuintes detentores do 
regime especial a que se refere o caput.

§ 5º - O estabelecimento detentor do regime espe-
cial previsto neste artigo deverá observar, no que cou-
ber, a disciplina regulamentar inerente às obrigações 
dos contribuintes substitutos tributários.

Da entrada de mercadoria no 
centro de distribuição
Artigo 2º - O contribuinte substituto tributário, 

assim definido na legislação estadual e nos convênios 
e protocolos de que este Estado seja signatário, quando 
promover saída de mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária a destinatário detentor do regi-
me especial a que se refere o artigo 1º, fica desobrigado 
da retenção e recolhimento do imposto incidente sobre 
as operações subseqüentes, ficando a referida saída 
subordinada ao regime comum de tributação.

Parágrafo único - Na operação de saída referida no 
caput, a Nota Fiscal e/ou DANFE destinados a estabele-
cimento detentor do regime especial, além dos demais 
requisitos estabelecidos na legislação, devem conter, 
no campo “Informações Complementares”, a indicação 
“Contribuinte detentor do Regime Especial processo nº 
... nos termos do Decreto nº ... (indicar o número deste 
decreto)”.

Artigo 3º - O estabelecimento detentor do regime 
especial a que se refere o artigo 1º:

I - fica dispensado do recolhimento antecipado 
do imposto, previsto no artigo 426-A do Regulamento 
do ICMS, relativamente à entrada no território deste 
Estado de mercadoria procedente de outra unidade da 
Federação;

II - quando receber mercadoria de contribuinte 
substituído tributário:

a) poderá se creditar da parcela do valor do impos-
to devido a este Estado, retido por substituição tribu-
tária, indicado no documento fiscal na forma estabele-
cida pelo § 3º do artigo 274 do RICMS, e do imposto 
incidente sobre a operação própria do remetente, cujo 
cálculo deverá observar o disposto nos §§ 1º e 2º do 
artigo 271 do RICMS;

b) o valor total do crédito referido na alínea “a” 
não poderá ser superior ao resultante da aplicação da 
alíquota interna sobre o valor da base de cálculo da 
retenção efetuada pelo sujeito passivo por substituição.

Parágrafo único - Na hipótese de a mercadoria ser 
recebida de contribuinte substituído tributário pertencen-
te ao mesmo grupo empresarial, o valor do crédito referi-
do nas alíneas “a” e “b’ do inciso II deverá ter por base 
o documento fiscal que acobertou a primeira entrada da 
mercadoria em estabelecimento do grupo empresarial.

Das obrigações acessórias
Artigo 4º - O estabelecimento detentor do regime 

especial a que se refere o artigo 1º, além das demais 
obrigações previstas na legislação, deverá apresentar 
à Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela 
estabelecida:

I - até o último dia do mês subseqüente ao de 
encerramento de cada trimestre civil, relatório, em 
arquivo digital, informando:

a) o estoque de mercadorias sujeitas ao regime de 
substituição tributária existente no último dia de cada 
mês do trimestre;

b) as operações relativas ao crédito do imposto, 
admitido nos termos do inciso II do artigo 3º;
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II - anualmente, registro de inventário em arquivo 
digital, que consolidará as informações prestadas na 
forma do inciso I.

Parágrafo único - Caso sejam encontradas incon-
sistências no relatório apresentado, o contribuinte será 
notificado para regularizá-las no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da notificação.

Artigo 5º - Com a finalidade de facilitar a identifi-
cação e controle das operações de entrada e saída de 
mercadorias, o estabelecimento detentor do regime 
especial a que se refere o artigo 1º deverá, no cumpri-
mento de obrigações perante a Secretaria da Fazenda, 
indicar, para cada mercadoria, um único código padrão 
GTIN-EAN-13, definido pela GS1 Brasil - Associação 
Brasileira de Automação, observando-se que:

I - a Secretaria da Fazenda disciplinará as situações 
em que o disposto no caput deverá ser cumprido pelo 
contribuinte;

II - o código padrão GTIN-EAN-13 será aquele 
impresso, pelo fabricante, na menor unidade de comer-
cialização da mercadoria;

III - se o fabricante não tiver indicado o código 
padrão GTIN-EAN-13 na menor unidade de comercia-
lização da mercadoria, o estabelecimento detentor do 
regime especial deverá atribuir, à mercadoria, código 
próprio de identificação;

IV - se, após adotado um dos códigos referidos nos 
incisos II e III, a mercadoria for comercializada pelo 
grupo empresarial em unidades diversas das previstas, 
o estabelecimento detentor do regime especial deverá 
atribuir novo código próprio para identificar as merca-
dorias comercializadas nessa situação.

Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos III e IV, 
o estabelecimento detentor do regime especial deverá 
apresentar à Secretaria da Fazenda, conforme discipli-
na por ela estabelecida, relatório, em arquivo digital, 
informando a vinculação entre o código padrão GTIN-
EAN-13 e o código próprio adotado, assim como o 
correspondente fator de conversão de unidades de 
comercialização.

Da saída de mercadoria do 
centro de distribuição
Artigo 6º - Fica vedado, ao estabelecimento deten-

tor do regime especial a que se refere o artigo 1º, pro-
mover saída com destino a consumidor final.

§ 1º - Na hipótese em que a operação de comerciali-
zação a consumidor final seja realizada por outro estabe-
lecimento varejista do mesmo titular do estabelecimento 
detentor do regime especial, este fica autorizado a rea-
lizar a entrega da mercadoria ao adquirente (remessa 
física), por conta e ordem do estabelecimento vendedor.

§ 2º - Para realizar operações de comercialização 
a consumidor final não enquadradas no § 1º, o con-
tribuinte detentor do regime especial deverá requerer 
inscrição específica no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS, observando-se que:

1 - será dispensada a demonstração da segregação 
física dos estabelecimentos e de estoques;

2 - a remessa física da mercadoria ao consumidor 
final deverá ser realizada pelo estabelecimento detentor 
da inscrição estadual referida no caput deste parágrafo.

§ 3º - Nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º, o 
imposto relativo à substituição tributária será devido, 
pelo estabelecimento detentor do regime especial, no 
momento da realização da operação de saída simbólica 
da mercadoria para o estabelecimento que realizou a 
venda a consumidor final.

Do valor da operação própria realizada pelo 
estabelecimento detentor do regime especial
Artigo 7º - Nas saídas internas de mercadoria sujei-

ta à substituição tributária promovidas pelo estabele-
cimento detentor do regime especial a que se refere o 
artigo 1º, destinadas aos demais estabelecimentos do 
mesmo grupo empresarial, o valor da operação própria 
será o custo médio de aquisição da mercadoria acresci-
do do ICMS recuperável calculado com base na alíquota 
incidente sobre a operação própria do remetente da 
mercadoria.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste decre-
to, o custo médio de aquisição da mercadoria:

1 - será determinado com base no registro per-
manente de estoques na data de ocorrência do fato 
gerador;

2 - compreenderá os custos de transporte e seguro 
até o estabelecimento do contribuinte e os tributos 
devidos na aquisição ou importação, bem como os gas-
tos com desembaraço aduaneiro;

3 - não compreenderá os impostos recuperáveis por 
meio de créditos na escrita fiscal.

Da base de cálculo do imposto a ser retido por ST
Artigo 8º - A base de cálculo da substituição tri-

butária, nas saídas internas de mercadorias realizadas 
pelo estabelecimento detentor do regime especial a que 
se refere o artigo 1º, destinadas aos demais estabeleci-
mentos do mesmo grupo empresarial, será:


